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			Arturo Gouveia


			[ Doutor em Letras - Teoria Literária e Literatura Comparada - USP ]


			



A presente coletânea reúne ensaios sobre textos literários, alguns com embasamento teórico amplo e denso, outros de iniciativa mais livre. O recorte dos objetos de estudo apresenta uma variação temática considerável e se situa em um tempo histórico que podemos dividir em dois grandes momentos. O primeiro momento é aquele que se estende das reverberações da cultura greco-romana como fundante da literatura ocidental. O segundo é aquele que, do século XX aos nossos dias, vem enfatizando novas produções artísticas, com acentuadas pesquisas estéticas e mesmo releituras do legado antigo.


			Um dos ensaios do primeiro momento aborda as origens da ficção científica, em especial a estética filosófica e as discussões sobre o real e a arte, temática que, apesar de tão abundante na modernidade, tem seu limiar em Platão. No âmbito da filosofia da arte, o texto nos aponta reflexões filosóficas de Kant, Schiller, Schelling, Schopenhauer, Hegel e também de Benedito Nunes, contribuições que, do belo estético da filosofia alemã a novas reflexões da modernidade tardia, são fundamentais para a compreensão das poéticas as mais diversas, inclusive da ficção que se funde a preceitos científicos para a antevisão de utopias e distopias. 


			Destaca-se também a análise de um romance produzido no Iluminismo europeu, de um dos mais renomados filósofos da época: J. J. Rousseau. A abordagem gira em torno da capacidade de o romance elaborar um modelo socrático para a discussão de problemas sociais e existenciais. Tal possibilidade, já demonstrada no século XVIII pelo filósofo inglês Shaftesbury, é aqui retomada em análise e devidamente comprovada. Essa elaboração de Rousseau lembra a concepção de Bakhtin sobre a abertura do romance para a assimilação de qualquer outro gênero, inclusive os não-ficcionais. É o que mostra o texto ao comparar o romance de Rousseau com as Cartas Persas de Montesquieu, ambos originários do diálogo socrático.


			Dentre os autores brasileiros abordados, Machado de Assis é lido em dois contos: “A carteira” e “O relógio de ouro”. Trata-se de uma leitura à luz de alguns conceitos da semiótica de Peirce, o que revela algo curioso e instigante: ainda que um autor seja tão consagrado, sempre há uma limitação em sua fortuna crítica, fato que demanda novas produções. 


			Os recortes chegam ao século XX com a abordagem do romance  El astillero, do escritor uruguaio Juan Carlos Onetti. Algo semelhante é estudado na poesia de Ana Cristina Cesar, à luz de alguns conceitos de Roland Barthes. Guardadas as diferenças de perspectiva e embasamento teórico, os dois ensaios contemplam algo em comum: a relação da memória com a arte, ou seja, até onde e a partir de onde uma experiência real pode constituir-se ficção. Tais limites não podem ser dissociados de procedimentos que, se de um lado conservam referenciais históricos claros e também individuais, requerem toda uma técnica de elevação do material original, empírico, à condição de textualidade poética. O que está em questão é a necessária transformação de vivência real em codificação artística da palavra, mesmo que nesta a realidade possa ainda identificar-se e ser reconhecida. Mas o trânsito de uma ontologia a outra, como já demonstra Antonio Candido em suas análises de Zola e Aluísio Azevedo, é irreversível.


			O objetivo do texto que privilegia Joyce Mansour, escritora inglesa de origem sírio-judaica, é analisar uma poética feminina com volição e potência de corpo e voz. Tal categoria analítica, aparentemente com alto teor de subjetividade, é ligada a toda uma lírica de transgressão e subversão imagética que, além de propósitos políticos, dialoga com a própria literatura, em especial com noções superficiais e convencionais de amor e feminilidade. 


			O conto “A pessoa deprimida”, de David Wallace, é abordado em um dos momentos de maior desafio de uma arte de alta elaboração: de um lado, a vontade de transmitir uma experiência imediata, por vários motivos, seja o registro do fato, seja mesmo a necessidade de um alívio; de outro lado, a inadequação da linguagem para tal fim, compreendendo-se a meta diferencial requerida pela arte. Trabalha-se, assim, com essa tensão que, para fins de acentuação de conflito trágico, conduz o leitor à consciência de impossibilidade de resolução. Dentre diversos textos para embasamento da leitura, recorre-se ao famoso ensaio de Walter Benjamim sobre o narrador, aproveitando-o e ao mesmo tempo problematizando-o. 


			O romance Sira, de María Dueñas Vinuesa, é enfocado do ponto de vista de personagens femininas que, no verão de 1945, saem da Europa massacrada pela guerra e vão para o Oriente próximo, em busca de nova vida. Cronologicamente situado no fim de um dos maiores fatos históricos do século XX, o romance, entretanto, é centrado na visão de uma mulher, como continuidade de uma obra anterior de Vinuesa: O tempo entre costuras. Tais intercâmbios, presentes em vários ensaios, podem instigar o leitor a novas pesquisas, gerando oportunidades para o contato com opções desconhecidas. 


				Guimarães Rosa e Conceição Evaristo são mais dois ficcionistas brasileiros escolhidos nos ensaios. Sabe-se que a obra rosiana, além de muito estudada, e já transformada em ícone da modernidade brasileira, vem também inspirando reescrituras, como o demonstram algumas coletâneas de contos publicadas recentemente. O ensaio aqui escolhido faz a comparação de um trecho de Grande sertão: veredas com um conto de um autor da atualidade que recria a personagem Nhorinhá. A comparação mostra a transformação de Nhorinhá de um texto para outro: secundária e um tanto submissa no romance, é protagonista e de forte personalidade no conto. Mais uma vez, os diálogos entre textos, de infinitos e imprevisíveis resultados, exigem da crítica a devida criatividade para abordagens inovadoras.


				Já em relação a Conceição Evaristo, o texto selecionado é “Zaíta esqueceu de guardar os brinquedos”, um dos contos antológicos de Olhos d’água. A infância do enredo é retratada com violações em múltiplos aspectos e graus, desde a escassez brutal de bens básicos até a mínima segurança para a manutenção da vida. A personagem criança, mesmo vivendo diariamente sob desumanidades, exerce inocentemente seu direito de brincar – digamos assim – em meio a tiroteios. O desfecho, um tanto semelhante ao que no cinema é chamado de “montagem paralela”, revela um paradoxo dos mais emblemáticos das condições de vida do Brasil urbano na atualidade, em especial em habitações periféricas. Tal violência estrutural, somada à negligência que atinge a criança, é o cerne do ensaio sobre a escritora mineira. 


				Por fim, a coletânea contempla o livro de poesia gris, de Wilbett Oliveira, em sua condição singular de “despoesia”, conforme diversos aspectos do texto. Por exemplo, o livro é todo composto em minúsculas, desde o título, o que impõe ao leitor, principalmente ao crítico, uma busca de sentido para tal opção. Nessa medida, o ensaio procura detectar uma constante estrutural do livro para a decodificação de seu significado. Sem nenhuma subdivisão dentro das duas partes do livro, a análise mostra a possibilidade de várias estrofes separadas serem aglomeradas e convertidas em um texto de prosa mais longo, praticamente sem pontuação ou divisão clara entre as frases. Essa transformação requer do leitor a aproximação do texto com procedimentos vanguardísticos do século XX, como o stream of consciousness, tão prestigiado em obras de James Joyce e Hilda Hilst. A diferença é que gris não é propriamente prosa e tais junções são inteiramente reversíveis. Mas essa oscilação entre um gênero e outro, em especial com a predominância da lírica, alinha-se a produções de difícil caracterização, a exemplo de Galáxias, de Haroldo de Campos. Lançado em 2023 pela Editora Cajuína, gris é um desafio para a crítica contemporânea. 


			Após esta breve apresentação das propostas ensaísticas, observa-se, no todo da coletânea, uma riqueza de recursos teóricos e de fortuna crítica que nos sugere novas abordagens que, mesmo em torno de autores consagrados, podem ser surpreendentes. Com mais uma de suas conquistas, esperamos que a Cajuína permaneça com esse diferencial de divulgação de obras qualificadas. 


		




		

			1 A ESPECULAÇÃO DO REAL E A ESTÉTICA FILOSÓFICA NAS ORIGENS DA FICÇÃO CIENTÍFICA 






			Michelle Bianca Santos Dantas


			[ Doutora em Ciências das Religiões - UFPB ]


			



A Teoria Estética entre o duplo factual e ficcional 






			Sabemos que a Ficção Científica, no contexto estrangeiro, data do século XVIII e início do XIX, enquanto o termo “ficção científica” (science fiction) veio a surgir em 1929, a partir do uso de Hugo Gernsback na revista Science Wonder Stories. Contudo, o que nos interessa é a observação das gêneses dessa construção e seus enlaces entre o saber mítico e o científico, já que a fabulação a respeito do real remonta a séculos bem anteriores ao da formulação da FC.


			Nesse sentido, Roberto Causo (2003, p. 26-28) alcunha o termo “ficção especulativa”, justamente para evidenciar que esse tipo de abordagem sempre existiu nas narrativas orais, desde o paleolítico, e nas mitologias ancestrais. Essas histórias contariam sobre a condição do homem, sobre a criação, sobre os deuses, enfim, de modo que o mito se torna elemento central na compreensão da literatura fantástica, ainda mais “quando o mito assume um caráter de possibilidade” (CAUSO, 2003, p. 28). Isso porque, a compreensão do mito escapa da perspectiva positivista, cartesiana e estritamente racionalista do mundo. O mítico é o espaço do lógos, sim, através da articulação da linguagem, da elaboração estética, mas é também o lugar do insólito, do inaudito, do transcendente e do especulativo. Então, relacionado, em suas origens, às contações míticas,






			os novos fenômenos aglutinam o duplo desafio representado por esse “fantástico” que confronta tanto o paradigma da percepção da realidade quanto o paradigma literário do mero efeito de estranha- mento. Eles oferecem um desafio aos limites dos modos de pensar ocidentais, inclusive e especialmente aqueles expressos na literatura e na crítica cultural. O caráter subversivo do fantástico — que nos envolve em uma realidade alternativa à nossa — é empregado duplamente. Compreendendo as contradições implícitas no atrito entre o fato ou “evento fantástico” e o paradigma racionalista do Ocidente, e entre as possíveis concepções de real e irreal, factual e imaginário, muitos autores têm produzido obras que procuram, propositalmente, atenuar essas fronteiras (CAUSO, 2003, p. 28).


			



Provavelmente por isso a ficção científica, algumas vezes, é chamada de “mitologia moderna”, como salienta o autor (2003, p. 34-35), ao citar a escritora Ursula K. Le Guin. Assim, ele eleva o status do mito como um debate necessário e crucial para apreensão de toda literatura que realiza especulações acerca do real. Tal qual o mito tentou explicar o mundo antigo, preenchendo lacunas, que a racionalidade humana ainda não tinha condições de compreender, a FC, por sua vez, anseia também por abarcar esse contexto, uma vez que o mítico persiste, nos contextos mais hostis de racionalidade, aglutinando sentidos e multiplicando os enigmas de suas relações com a sociedade. 


			Para melhor entendermos essa ‘permanência’, lembremos do mito trágico, protagonizado no apogeu da pólis e do lógos, na Antiguidade greco-romana, e dos usos e ‘abusos’ feitos por Platão de narrativas míticas em muitas de suas obras, mesmo naquelas em que a crítica ao mítico era o seu fundamento central. Esse é o caso que se vê, por exemplo, na República, em que Platão critica a suposta deficiência da mímesis poética, em decorrência de sua falta de comprometimento com o real, mas, ao mesmo tempo, ele se utiliza, constantemente, do mito como base argumentativa, como vemos no Livro VII, com o mito da Caverna.


			Sabemos que, muito antes de se imaginar uma possível disciplina e teoria da Estética (o que só veio ocorrer no século XVIII), a poiésis já existia e expressava as suas mímesis socias, filosóficas e sacras etc. A reflexão sobre o seu teor estético e os seus sentidos, já se fazia relevante, o que nos demonstra obras como a República, Íon e Fedro, de Platão; e a Poética1, de Aristóteles. O estudo da poiésis na filosofia esteve, desde o berço dos primeiros filósofos, mas apenas no século XVIII essa área foi oficializada enquanto disciplina, chamada de “Estética” e/ou “A Filosofia do belo”. 


			É sabido que as manifestações artísticas e, naturalmente, as especulações sobre elas, são bem mais antigas do que poderíamos imaginar, logo, para que possamos contextualizar todo esse processo, será para nós de grande valor as colaborações de autores como Platão, Aristóteles, Benedito Nunes (2016), Jean Lacoste (2011), Daniel Herwitz (2010) entre outros. 


			Benedito Nunes (2016) destaca que a Estética não é só o estudo do Belo, enquanto uma representação material e/ou formal, porque ela está relacionada também às apreensões do espírito e da sensibilidade, e não somente às do intelecto. Nesse sentido, a Estética, tanto é uma Filosofia do Belo, como também uma Filosofia da Arte, e, mesmo próximas, elas possuem as suas especificidades.  Para esta última, por exemplo, não se pode dispensar o diálogo com o mundo, pois, apesar de não desconsiderar os seus elementos estéticos, considera-se que a Arte vai além deles. Isso porque ela é parte da cultura, é um fenômeno social e compõe o todo de uma representação da existência humana, estando conectada com a história, as suas tendências, os seus valores, e, ainda mais, ela é:






			Foco de convergência de valores religiosos, éticos, sociais e políticos, a Arte vincula-se à religião, à moral, à sociedade como um todo, suscitando problemas de valor (axiológicos), tanto no âmbito da vida coletiva como no da existência individual, seja esta a do artista que cria a obra de arte, seja a do contemplador que sente os seus efeitos (NUNES, 2016, p. 17).


			



Prosseguindo as suas elucidações sobre a Estética e sobre a Filosofia da Arte e, naturalmente, como não poderia deixar de ser, Benedito Nunes (2016) comenta as contribuições para a área de nomes como Kant, Schiller, Schelling, Shopenhauer, Hegel entre outros. Mas o autor ressalta que, para os gregos, as três principais ideias que se destacaram foram: a de sentido estético, a moral e a espiritual (intelectual). Além do mais, apesar dessas diferenças, acreditamos que esses sentidos (estético, moral e intelectual) compõe uma unicidade dos múltiplos alcances possíveis da poiésis. 


			Isso porque, apesar de as Artes serem subordinadas ao Belo estético, há também uma dimensão metafísica que não deve ser esquecida. Etimologicamente, o termo “arte” remete-nos ao grego tékne, e ao latim ars, artis, que significa o meio de fazer e de produzir, a partir de uma orientação antecipada. E é sabido que a tékne nem sempre foi fruto da produção humana, já que através do contexto mítico, antes de Prometeu2 roubar o fogo e dá-lo aos homens, a técnica era originalmente atributo único e exclusivo dos deuses. 


			Dessa maneira, são consideradas artes, tanto as produções artesanais manuais dos artífices, que possuem uma elaboração com uma finalidade determinada e de utilidade, como também as espécies de artes imitativas (Pintura, Escultura, Música, Poesia). Todavia, essa essência técnica de laboro formal, não pode nos fazer ignorar o que Benedito Nunes (2016) destaca acerca da poiésis:






			É produção, fabricação, criação. Há, nessa palavra, uma densidade metafísica e cosmológica que precisamos ter em vista. Significa um produzir que dá forma, um fabricar que engendra, uma criação que organiza, ordena e instaura uma realidade nova, um ser. Criação não é, porém, no sentido hebraico de fazer algo do nada, mas na acepção grega de gerar e produzir dando forma à matéria bruta preexistente, ainda indeterminada, em estado de mera potência. A origem do universo, do cosmos, que é conjunto ordenado de seres, cada qual com a sua essência ou, o que é o mesmo, com sua forma definida, deve-se a um ato poético: foi a inteligência divina, impessoal, que conduziu a matéria do estado de caos e de indeterminação iniciais ao estado de realidade plenamente determinada (NUNES, 2016, p. 21-22).


			



Inspirados pelas Musas, os poetas eram tomados por grande entusiasmo, como uma possessão (Íon, 533e - 534b) que os fazem sair de si, produzir belas melodias e, consequentemente, eles dizem a verdade (Íon, 534b). Sabemos que as Musas eram entidades divinas, inspiradoras dos poetas, encantadoras aos deuses, por meio do seu canto, e responsáveis pelos dons de persuasão, dança, lírica, astronomia, eloquência, história entre outros. Elas eram em nove irmãs, filhas de Mnemósine e de Zeus, identificadas, na Teogonia, 75-80, como: Glória, Alegria, Festa, Dançarina, Alegra-coro, Amorosa, Hinária, Celeste e Bela-voz. Delas advém o sagrado da inspiração, que pode ser evocado pelos homens nos seus cantos. Por isso diz Hesíodo (Teogonia, 93), que a produção cantada pelo poeta era concedido pelas Musas para os homens. 


			Vemos, então, que o transe, a possessão e a inspiração divina são postas como procedimentos da poesia, e não como resultado de um trabalho estritamente racional e técnico. Nesse contexto, o senso de apreensão científica é colocado como inimigo da poesia, por isso que as origens da teoria estética resguardam o debate entre o duplo – o factual e o ficcional, a partir de uma apreensão sacra e filosófica do mundo.


			Compreendemos nitidamente que, para que Platão pudesse fundar uma nova tradição hegemônica, foi necessário distinguir a função dos poetas, dos sofistas e dos filósofos. Estariam, pois, os dois primeiros ligados ao divino, enquanto o terceiro realizaria uma produção puramente humana e científica. Assim, a sua suposta postura de desqualificar a poesia não foi o fim, mas o meio para atingir o seu propósito: demarcar a supremacia da linguagem filosófica. Nesse sentido, os apontamentos sobre a poesia, a beleza, a filosofia e a Estética da Religião trazem-nos as aporias platônicas mais latentes que nos fazem divagar num emaranhado que perpassa por vínculos e dissoluções. Por isso é preciso aprofundarmos as suas leituras e buscarmos entender a constituição de seu pensamento ao longo de seus escritos, a fim de não fazermos análises superficiais. 


			A partir da República, compreendemos que a dissociação entre o mito e o factual não se dá por uma oposição, e sim por uma relação hierárquica. A arte não é diferente ou contrária ao objeto em sua natureza real; ela está numa graduação de posição distante do ideal. Sendo a imitação da imitação, ela estaria, de acordo com a prerrogativa platônica, no último lugar da escala, distante da verdade e afastada três graus da realidade. Consequentemente, os seus imitadores não conseguiriam alcançar a verdade (República, X, 598c-601a). Essas reflexões nos demonstram, em síntese, os preceitos basilares da filosofia de Platão, alicerçada na distinção entre os duplos “mundo sensível X mundo inteligível”, “uno X múltiplo”, “ser X aparência”, correspondente, de certa forma, da distinção entre o factual e as possibilidades do ficcional. O poeta não imita do objeto do criador, e sim do artífice, logo, o seu ângulo de representação é variado, e não homogêneo. 


			Ainda na República (X, 614b-621b), Platão traz o mito de Er. Nesse relato, o personagem central só é capaz de contar o que viu, porque não bebeu a água do rio Lete. Este, como sabemos, era famoso por provocar o esquecimento a todos aqueles que de sua água bebessem. Platão, mais uma vez, utiliza-se do recurso da narrativa mítica e isso nos indica que a sua prática discursiva se utiliza do mítico para fundamentar a suas proposições. Desse modo, entendemos que há uma contradição, reafirmando e revalidando o potencial do discurso poético, demostrando a sua eficácia, não a sua desqualificação para a expressão filosófica.


			Mesmo diante de todas as contestações realizadas, o próprio Platão foi considerado por muitos como poeta e, como vimos anteriormente, usou bastante de relatos míticos para fundamentar e ilustrar os seus argumentos. Mesmo buscando racionalizar a poesia, à procura da essência e da verdadeira beleza, ele fez uso da poesia, que, segundo o filósofo, ela dificultava a apreensão do necessário, e ainda causava a ilusão de uma falsa percepção. Isso ocorre porque a sua preocupação é com a formação do homem grego, de acordo com as prerrogativas de favorecimento ao estado, mediante uma educação perfeita, como elucida-nos Werner (2003, p. 837). Para tanto, essa arte deveria ser submetida ao lógos filosófico, a fim de anunciar a verdade, e não uma aparência da realidade. Mas isso nos põe certo impasse para nosso tempo presente, já que:






			Do ponto de vista “moderno”, que encara a poesia como simples literatura, é difícil compreender essa exigência, que parece uma ordem tirânica, uma usurpação de direitos alheios. Mas à luz da concepção grega da poesia como representante principal de toda a paidéia, o debate entre a Filosofia e a poesia tem necessariamente de recrudescer no momento em que a Filosofia ganha consciência de si própria como paidéia e por sua vez para si o primado da educação (WERNER, 2003, p. 980).


			



Werner (2003) ajuda-nos a compreender as proposições platônicas por outra perspectiva, sobretudo, entendendo-as pelo seu contexto, o que nos é importante para evitarmos leituras anacrônicas. Pois não podemos perder de vista que o papel, exercido pela poesia hoje, é bem destoante daquele sobre o qual Platão se reporta. Logo, não podemos incorrer no equívoco de uma leitura que desconsidere essa conjuntura contextual. 


			Em Estética: conceitos-chave em filosofia, Daniel Herwitz (2010) destaca a cisão e o enfraquecimento da Estética, enquanto área acadêmica, por ela se dividir, principalmente na academia anglo-americana, em dois ramos bem específicos: o da filosofia e o do pensamento sobre o Belo. Além do mais, o autor concentra-se na definição do sublime e de sua relação com a beleza, como elementos inseparáveis, mesmo com as suas diferenças significativas. Herwitz (2010) define o sublime como uma experiência, só que sem prazer, sem harmonia, e, sendo bem diferente do belo, configura-se como uma referência de assombro, ligado a magnitude da natureza. Sendo assim, toda a sua representação de poder, de sedução, de encanto, assombro, grandeza, histeria, paixão e religiosidade, tem o sublime no centro, como se pode ver na representação de símbolos políticos, como se vê nos símbolos fascistas. Isso foi o que a Escola de Frankfurt, por exemplo, nomeou de estetização da política, e daí conseguimos compreender a associação histórica da estética com a política, como defende o autor (HERWITZ, 2010).


			Toda essa discussão acerca da Teoria Estética nos faz recordar, por exemplo, que a literatura fantástica aciona constantemente uma duplicidade semântica, a fim de despertar um outro olhar, através de uma nova projeção da realidade, sobre o factual. Nessa perspectiva, lembremos que a literatura, independentemente do seu gênero, é o espaço do simbólico, do metafórico e de uma dinâmica relação com a sociedade. Como enfatiza Roberto Reis (1980), em O fantástico do poder e o poder do fantástico, a cultura humana sempre buscou meios para ir além da realidade, fazendo-nos supor novas possibilidades, além de buscar um meio de lidar e questionar o Poder, nem que seja carnavalizando-o. Isso porque






			a Literatura, entendida como uma manifestação cultural, tendo seu espaço no terreno do simbólico, no qual transitam as demais linguagens que constituem a cultura, não deve ser vista isoladamente, em si mesma. Seria negar a permanente ligação que ela tem com outros textos, no contexto (conjunto de textos) em que se acha, seria negligenciar a dinâmica intertextual que está implicada em toda obra literária (REIS, 1980, p. 20).


			



E completa:






			Dentro desse enfoque, ver o fantástico literalmente nos parece significar a adoção de uma postura cega aos múltiplos diálogos que o texto literário enceta com os demais textos. Como afirmávamos, o fantástico é, acima de tudo, um discurso duplo em constante tensão com o discurso que é a realidade, de que a Literatura é uma metáfora (Ibidem).


			



Dessa maneira, o que se institui como possível e impossível é algo que delimita as fronteiras e insisti em reprimir toda uma vasta expressividade cultural humana, em especial, por meio das artes. Confrontando a existência desse Poder que opera fortemente na sociedade, a literatura que especula acerca da realidade, mesmo reportando-se a outras dimensões, atuam entre o factual e o ficcional. Além do mais, só se é possível transgredir o real, partir dele mesmo, então, a própria desconstrução da realidade resguarda o cerne do factual, por isso Reis enfatiza que:






			É a partir dessa leitura do real, que o fantástico efetua, que nele a realidade se vê negada e desestruturada. O fantástico transgride o real. Do ponto de vista da sua comunicação, a ruptura operada na narrativa termina por ecoar no leitor, desorganizando os esquemas com os quais costumeiramente ele encara o mundo (1980, p. 20).


			



Diante do exposto, percebemos que não é recente as especulações sobre a dupla: o factual e o ficcional. E que, desde o princípio dos estudos da Teoria Estética, mesmo bem antes de sua esquematização enquanto área acadêmica, os filósofos antigos, como é o caso de Platão, discutiram sobre o mundo e a sua representação estética. Nesse processo, viu-se que, entre aproximações e distanciamentos, o poeta operava produções simbólicas que ansiavam à beleza, por meio da poiésis. Esta que, como veremos a seguir, representa a arte poética de maneira global e, assim como o mito, propôs a sua perspectiva de verdade, demonstrando que a realidade não se reduz à homogeneidade, e nem se traduz tão facilmente, como muitos poderiam pensar.





			 


			As construções de verdade através da poiésis







			Vimos que a poiésis tem uma vasta acepção, pois aludi a uma representação poética, que compreende tanto o aspecto técnico, de laboro formal, como também metafísico. Assim, o mito, enquanto elaboração poética e artística, expressa em duplicidade, perpassando entre o sacro e o profano, o lógos racional e a transcendência.


			No âmbito filosófico, nas gêneses da Estética da Arte, a verdade foi um grande alvo de disputa, tendo em vista que o mito originalmente foi o locus da emissão divina, da inspiração, enquanto a filosofia veio exigir para si essa elocução de confiabilidade verdadeira, a fim de serem os responsáveis pela formação grega (paideia). É então que a alétheia surge como tema central.


			Platão deixa-nos vislumbrar o que seria alguma espécie de poesia verdadeira. Em Íon (533e - 534b), por exemplo, ele diz que as Musas inspiravam os poetas, quando estes eram tomados por excessivo entusiasmo, como num ato de uma possessão, fazendo-os saírem de si. Assim, tomados por uma força superior, os cantores seriam capazes de produzir belas melodias, e aí eles “dizem a verdade” (Íon, 534b). Chamamos atenção para o termo utilizado para designar essa verdade, que é o aléthe, ou seja, a revelação divina. Esta seria uma propriedade dos deuses, descoberta e anunciada aos homens, através do intermédio dos poetas. 


			Em Fedro, questionando sobre a verdade imanente nos mitos e sua relação entre o possível e o impossível, observamos o exemplo mítico do rapto de Oritia, que seria uma ninfa que havia sido levado por Bóreas (o vento do Norte), a fim de que Sócrates pudesse responder sobre a rejeição da racionalização da arte e a compreensão dos mitos enquanto uma verdade. No decorrer desse diálogo, Fedro questiona qual seria a verdade desse mito, então, ele obtém a resposta de que sem a crença na existência dos seres impossíveis, reduz-se o fato narrado ao verossímil (Fedro, 229b-230a). 


			Ainda mais, entende-se que a implicação entre a verdade e o verossímil reside no fato de que a verossimilhança é aliada da persuasão. Esta que, por sua vez, não deriva da veracidade, e sim do modo de linguagem direcionada ao convencimento. Sócrates arremata, ao citar Lacônio, que uma arte autêntica não existe sem a verdade (Fedro, 261a), logo, a poiésis, para se constituir como autêntica, deveria revelar a verdade, e não somente uma opinião (dóxa em greco), pois esta seria relativa, fugaz, confundindo a realidade, sem alcançar o verídico.


			A arte, diante dessa perspectiva, só teria a sua legitimidade, desde que estivesse comprometida com o Bem, o Belo, a Verdade. Assim, mediante essa condição imposta, entendemos que, em Platão, o que importa não é o esforço em prol do verossímil, pelo contrário, segundo o filósofo, a verossimilhança afastaria a arte de sua disposição ideal. Por outro lado, o seu discípulo, Aristóteles, entende a poiésis como um saber, mais filosófico do que a História, e que deve buscar a verossimilhança, então, vemos que:






			Aristóteles distancia-se aqui, mais uma vez, de Platão e, ao mesmo tempo, dos sofistas. Em concordância com a tradição grega, para ele os poetas pertencem aos melhores mestres do povo: levar a efeitos emocionais fortes é, até mesmo, a sua tarefa. A tolerância epistemológica que aprendemos a apreciar na fenomenologia de Aristóteles aparece na dialética, na retórica e, mais uma vez, na poética. Como já fora o debate intelectual e do discurso público, assim também a poesia não é medida numa compreensão unidimensional de racionalidade, mas nos seus próprios critérios (HÖFFE, 2008, p. 66).


			



Creditamos a Aristóteles a prerrogativa, na Teoria Estética, de que a arte deveria ser analisada pelos seus próprios critérios, já que a sua natureza e os seus objetivos específicos são os responsáveis por sua composição e sua qualificação. Talvez por isso a filosofia aristotélica considera a poesia como produtora de conhecimento e, consequentemente, de aprendizado, próxima mais do universal e da Filosofia, do que a História.


			Dessa maneira, do mesmo modo que se diferem, em suas tarefas, o historiador e o poeta, a poesia está para o universal, e não ao particular, como é o caso da história. Essa universalidade, que, até os nossos dias, caracteriza a arte, mostra o amplo alcance e relevância dessa assertiva aristotélica:






			 


			Nesse sentido, o historiador e o poeta, então, descrevem ao seu modo em versos ou em prosa (quer sejam os fatos de Heródoto em versos, pois a história o é com ou sem a metrificação) não deixariam de relatos históricos por se servirem ou não dos recursos da metrificação), mas isso é porque um descreve o que transcorreu, enquanto o outro procura dizer sobre como poderia ter transcorrido. Portanto, a poesia é mais filosófica e mais sublime do que a história: a poesia está para o universal e a história para o particular (Poética, IX, 1451a-1451b).


			



Nesse sentido, Höffe (2008, p. 66) afirma que não há dificuldade para Aristóteles reconhecer a poesia como fonte de sabedoria, o que confirma o verso esquiliano “aprender através da dor” (Agamemnon, v. 177), engendrados nos conflitos da trama poética. Tudo isso porque o discurso não se esgota no seu poder de reação feito público, ele diz algo mais além, por meio de sua estruturação verossímil, que precisa ser analisado, por meio da dialética, a fim de que possamos atingir a sua verdade própria. 


			Por meio da dialética ou do meio termo, de acordo com os pressupostos platônicos, deveríamos procurar a razão reta das coisas, tendo em vista as suas particularidades. E a arte, para Aristóteles, seria uma atividade de produção, de criação, que envolveria o raciocínio determinado, como se vê em Ética a Nicômaco (VI, 4, 1140a). Nessa perspectiva, entendemos que a arte é uma criação articulada, através da razão da linguagem (lógos), porque ela não se faz por si. Ao contrário do que ocorre com os frutos da natureza, a poiésis é uma produção organizada, estruturada, racionalizada. A grande questão que percebemos, desde sempre, é que esse lógos poético não anula a vigência de outras esferas humanas em sua complexidade social, religiosa e dinâmica de criação no fazer artístico, já que ela abarca essa amplitude, mesmo que seja, por vezes, paradoxal. 


			A referência acima que fizemos da Ética a Nicômaco ajuda-nos a compreender o porquê, na Poética, o irracional, ou seja, o alógos, em grego, é definido como um acontecimento que foge estrutura intrínseca do próprio enredo. Esse artifício, externo a peculiaridade interna da narrativa, é ilustrada pelo filósofo, através de sua conhecida alusão ao deus ex machina (Poética, XV, 1454b). Este, como sabemos, é a designação latina, conforme ficou conhecida essa análise sobre a tragédia Medéia, de Eurípedes. E corresponde a uma crítica da aparição repentina da carruagem do Sol, que iria levar a heroína com os corpos dos seus filhos. Aristóteles também usa mesmo termo para se referir a uma passagem da Ilíada (II, 166), quando Atena surge inesperadamente a Odisseu, por ordem de Zeus. Em linhas gerais, como explica Paulo Pinheiro (2017), a dramaturgia começou a designar, para tudo aquilo que foge do esperado e da lógica narrativa, de deus ex machina. Todavia, originalmente, esse era o nome dado a um recurso técnico, necessariamente identificado com a descida de um deus, em plena execução da peça, para poder ajudar algum personagem que se encontrava em situação embaraçosa.


			Nessa ocasião, ele reprova a utilização por ser arbitrária, imprevista e externa, constituindo um elemento que rompe e danifica a articulação racional do enredo. No caso citado, um deus aparece repentinamente par resolver o conflito da trama, como um artifício sobrenatural, mas fora de contextualização na trama da tragédia. Mas o importante é que essa observação feita dirige-se às tragédias, uma vez que o recurso da encenação exige do dramaturgo uma elaboração que se preocupe com a visualização das cenas aos espectadores, já que, na época, os textos dramáticos não eram feitos para leitura, como ocorre hoje em dia. 


			Na Antiguidade, as tragédias e comédias eram diretamente elaborados para encenação, por isso o filósofo determina: “Nada deve ocorrer de irracional nas situações dramáticas [...]” (Poética, XV, 1454b). Essa rejeição à erupção do ilógico deve ser compreendida em seu contexto, a fim de que o anacronismo não produza leituras equivocadas. Além do mais, sabe-se que essas ocorrências do irracional são a fonte do thaumastón, ou seja, do maravilhoso, do extraordinário e que, quase sempre, é usado para agradar ao público (Poética, XXIV, 1460a). Aristóteles completa que esse tipo de recurso é mais adequado à epopeia, devido ao fato de que, na encenação teatral, o risco desse mecanismo é bem maior, e, consequentemente, o efeito pode não ser o esperado aos olhos do público. Imaginamos, então, o problema que seria uma aparição ilógica no teatro trágico, pelo efeito mal realizado diante do público, vir a ser risível, comprometendo toda a trama dramática.


			Logo, o que conseguimos depreender é que, se for verossímil, organizado e tiver fluidez textual, o irracional torna-se aceitável para Aristóteles, já que fora desses condicionantes pareceria absurdo (Poética, XXIV, 1460b) e comprometeria a poiésis. Por tudo isso, ele diz ainda que, se o alógos for necessário, ele acaba por constituir integrante da lógica da trama, tornando-se, inclusive, essencial ao enredo (Poética, XXV, 1461b). Porque o mais importante preceito aristotélico reside no convencimento, então, o relevante é que, mesmo o impossível, seja convincente. Por isso Aristóteles deixa-nos entrever que a poesia tem a sua verdade particular, decorrente de sua natureza, já que ela é fonte de sabedoria, e que o seu compromisso é com o verossímil. Não esquecemos da máxima aristotélica que diz: é preferível o impossível que consegue convencer, do que o possível que não convence (Poética, 1460a, 25-30). 


			Ao contrário de Platão, que rejeita a persuasão e o verossímil, por corromper a essência verdadeira, promovendo ilusão e falsidade; Aristóteles consagra a verossimilhança como o que seria a “verdade” da poesia. Esta que é uma produção racional, como vimos em Ética a Nicômaco, e que é estruturada pela lógica. Sendo, portanto, irracional, não o seu enredo, e sim os fatos que são desarticulados a ele, como vimos na explicação do deus ex machina. A discussão que apresentamos visa promover uma valorosa reflexão e, sobretudo, uma relativização do estatuto da “verdade” e da “racionalidade”, que deve caracterizar cada área do conhecimento. Essa relativização aguça em nós a percepção crítica diante das linguagens poéticas e filosóficas, tendo em vista suas peculiaridades e objetivações. 


			Por isso, diminuindo as cisões dos campos de saber, Lacoste (2011) comenta sobre o destino da arte, em nossos tempos. Ancorado nas postulações de Hegel, ele aproxima as fronteiras entre o belo, a arte e o conhecimento filosófico, além de revigorar os liames do real e ficcional, afirmando: 






			A verdadeira beleza encontrar-se-á, portanto, no belo artístico, ou seja, o ideal, a livre individualidade dos heróis e dos deuses. Aqui, dissipa-se a fronteira entre a realidade e a ficção, na medida em que um personagem de tragédia, ou Dom Quixote, possuem quase tanta realidade quanto um grande homem da história “real”, pois a obra de arte, tal como a obra histórica, é uma criação do espírito (LACOSTE, 2011, p. 59).


			



Diante dessa potência de verdade, subjaz a ideia de que a arte poética, além de estética, é constituída de conhecimento histórico e filosófico. E essa afirmação é tão antiga, quanto a defesa de Aristóteles, segundo a qual a poesia é mais filosófica do que a história (Poética, IX, 1451a). Ao mesmo tempo, a filosofia, em alguns momentos, é tão poética e ficcional quanto pretendia ser, havendo uma aproximação de objetivos e efeitos que ambas podem alcançar, pois






			A filosofia torna-se uma atividade semelhante a contar histórias e a fazer ficção quando ela própria acredita necessitar de instrução da melhor arte sobre o modo como ela, como uma forma de investigação, deveria melhor viver a sua vida, quando pretende descer de seu alto cavalo e retornar inteiramente ao fluxo da vida.  [...] a filosofia, nunca inteiramente livre do espírito literário, abraça ativamente esse espírito em nome de outro tipo de verdade que não aquele geralmente suposto por ela (HERWITZ, 2010, p. 17; grifos nossos).


			



Para compreendermos esse postulado, antes de tudo, faz-se necessário aceitar que a verdade é um a possibilidade de ser e que a sua especulação é motriz do fazer literário. Não estamos falando de verdades factuais, nem científicas, pois esse não é o propósito desse debate. O que nos interessa é identificar a autenticidade que permeia as diversas áreas e que também são mutáveis no decorrer dos tempos. Tal fluidez (semântica e contextual) ajuda-nos a apreender o objeto em sua magnitude e em sua essência. E, então, do mesmo modo que a literatura pode perseguir a filosofia, esta também persegue o literário, como vimos na discussão de Platão e todos os usos de elementos míticos de que ele faz, pois






			se as obras de arte produzem verdade, elas não o fazem saindo de si mesmas e nos ensinando, à maneira dos filósofos, falando sobre seu pensamento durante um intervalo comercial em seus procedimentos. Elas produzem verdade dispondo materiais e formas de seu meio de um modo que os coloca na posição de encontro conosco que estamos procurando descobrir algo sobre o que nos tem acontecido. Por meio dos artifícios que envolvem a identificação e a crença do espectador, elas põem o imaginário em primeiro plano e o fazem referindo a si mesmas, mas também ao mundo a que pertencem (HERWITZ, 2010, p. 173).


			



Por meio de Herwitz (2010), depreendemos que a busca deve ser em torno da verdade imanente de cada saber e de suas viabilidades. Seja ele conceitual (como o caso da filosofia), ou ficcional (como ocorre com a arte poética), cada um revela um conhecimento próprio que, ao invés de ser cindido, deve ser articulado, em favor de uma concepção mais ampla da humanidade e de suas produções. Do mesmo modo que a filosofia é produção humana, a arte e seus elementos estéticos também o são, derivando, desse vínculo em comum, a nossa necessidade de congregá-los.


			Destacando a inteligibilidade de cada área, Benedito Nunes (2010) aproxima as distâncias entre o real e o ficcional, da razão e da imaginação, de modo que cada uma corresponda às suas conjecturas. Por isso, tanto um poeta, como o próprio historiador, assim como o filósofo, realiza uma reconstrução analítica dos fatos, obviamente cada um com seus recursos, assim:






			É claro que a narrativa não resolve as aporias do tempo no sentido estrito de solução filosófica, especulativa, a um problema da Razão. [...] o trabalho que compete tanto a narrativa histórica quanto a narrativa ficcional é um trabalho de harmonização e de concordância dos contrários. Porém a elucidação do laço recíproco entre narratividade e temporalidade, que se apoia principalmente no resultado desse trabalho, depende do alcance da mimésis (NUNES, 2016, p. 316).


			



Postulado esse que Ricouer (1989, p. 26-27) também defende, haja vista que a teoria da ação, da história e do texto estão correlacionados. Por isso o autor entende como ingênuo desconsiderar o teor narrativo que há na história, assim também como o é ignorar o teor verdadeiro sublinhado e subentendido na ficção. Isso porque ambas são baseadas, na inteligibilidade estrutural, de suas proposições e estão envolvidas, como explica Ricouer (1989, p. 183), em buscar pelo compreender e por retratar a humanidade. 


			Dessa maneira, a partir das obras e dos autores mencionados, refletimos acerca da poiésis, em sua relação com o factual, o ficcional e a Teoria Estética, depreendendo os seus valores, proximidade e distâncias.  Essas discussões são importantes, pois estão na gênese da ficção científica e seus desdobramentos. Além do mais, entendemos que, apesar das inovações e particularidades dessa literatura, ela não deixou de ter relação com a sociedade e seus instrumentos Poder, nem que seja para transgredi-lo ou carnavalizá-lo, como enfatizou Reis (1980).
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